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RECURSOS DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 

LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE IPTU 

RECORRENTES: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

                                MARCELLO PIGNATARO DE AZEVEDO 

RECORRIDOS:  MARCELLO PIGNATARO DE AZEVEDO 

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de Recursos Administrativos de Ofício e Voluntário contra a decisão de 

1ª instância (fls. 61) que DEFERIU PARCIALMENTE a impugnação em face do 

lançamento complementar de IPTU, efetuado por meio da notificação emitida em 

18/10/2017 (fls. 15), referente ao imóvel situado na Av. Roberto Silveira, 463/604 

- Icaraí (Matrícula 253.753-8).  

O que motivou o lançamento foi um erro de processamento no campo “número 

de unidades no lote”, ocasionado pela empresa responsável pela customização 

do novo módulo tributário (e-Cidade) utilizado pela SMF, retroativamente ao 

período de 2016 e 2017. 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento complementar, em apertada 

síntese, sob o argumento de que não foi ele o responsável pela falha do sistema 

identificada pela Coordenadoria de Tributação, que, de boa-fé, acreditou na 

veracidade, idoneidade e legitimidade das informações que constavam do carnê 

a ele endereçado e que a SMF teria incorrido em erro na valoração jurídica dos 

fatos, não podendo ser revisto o lançamento conforme disposto no art. 146 do 

CTN (fls. 06/07). 

Acrescentou que a notificação de lançamento não demonstrou de maneira clara 

como foi calculado o montante do tributo devido, que o procedimento foi feito 

de forma genérica e não foi individualizado para cada matrícula, o que tornaria 

a cobrança nula e cercearia o seu direito de defesa (fls. 07/10). 
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O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância ressaltou que a revisão 

dos lançamentos originais decorreu de divergências cadastrais e que o recorrente 

teve pleno conhecimento dos motivos que levaram às novas cobranças, sendo 

assegurada a ampla defesa (fls. 51).  

Destacou que o número de unidades no lote influencia diretamente no valor 

venal final e que o equívoco identificado pela FCTR deveria ser corrigido por se 

tratar de erro de fato, conforme autoriza o art. 1491, inciso VIII do CTN (fls. 

52/56). 

Ressaltou que, conforme determina o art. 130 do CTN, a responsabilidade pelo 

pagamento do IPTU complementar do exercício de 2016 caberia à Construtora 

Fernandez Maciel Ltda uma vez que constou a prova de quitação dos tributos 

municipais na escritura pública de dação em pagamento do imóvel lavrada no 

Cartório do 8º Ofício de Niterói (fls. 56/57). 

Finalizou acrescentando que, considerando-se que o erro que ensejou a revisão 

do lançamento decorreu de culpa da Administração, o curso da mora deveria ser 

iniciado apenas 30 (trinta) dias a contar da data de ciência da notificação de 

lançamento e que havia possibilidade de parcelamento desde que o pedido fosse 

formulado por meio de processo específico (fls. 59/60). 

A decisão de 1ª instância, em 15/12/2017, foi pelo deferimento parcial da 

impugnação com a manutenção do lançamento referente ao exercício de 2017, 

alterando-se a incidência dos juros e da multa de mora para 30 (trinta) dias após 

a ciência da decisão, determinando a realização de novo lançamento 

 
1Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa 
nos seguintes casos: 
(...) 
VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do 
lançamento anterior; 
(...) 
 

PROCNIT
Processo: 030/0011118/2021
Fls: 88



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030028665/2017 
Proc. ProcNit: 030011118/2021 

Data:              26/07/2021 

 

complementar relativamente ao exercício de 2016 em nome da antiga 

proprietária (Construtora Fernandes Maciel Ltda) (fls. 61). 

Foi encaminhada correspondência para o contribuinte em 19/12/2017 (fls. 62), 

com recebimento em 29/12/2017 (fls. 64). 

Em sede de recurso, protocolado em 30/01/2018 (fls. 64), o sujeito passivo 

reiterou os argumentos elencados na impugnação, acrescentando que a decisão 

de 1ª instância não teria o condão de suprir as nulidades da notificação de 

lançamento por ele elencadas e que, além disso, havendo erro na construção da 

base de cálculo, deveria ser reconhecida a nulidade do lançamento e a 

inexigibilidade do crédito tributário (fls. 64/70). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso voluntário pela recorrente. 

A legislação aplicável ao caso concreto é o Decreto 10.487/2009 que determinava 

em seu art. 37, in verbis: 

“Art. 37. Da decisão da autoridade administrativa de primeira instância 

caberá recurso voluntário ao Conselho Municipal de Contribuintes. 

Parágrafo único. O recurso voluntário poderá ser interposto, no prazo de 

20 (vinte) dias, contados da ciência da decisão de primeira instância”. 

Conforme informação do próprio recorrente em sua petição, a ciência da decisão 

de 1ª instância ocorreu no dia 29/12/2017 (sexta-feira) (fls. 50). 

Desse modo, como o prazo para a apresentação do recurso era de 20 (vinte) dias, 

sendo iniciado em 02/01/2018 (terça-feira), seu término adveio em 22/01/2018 

(segunda-feira), tendo sido a petição protocolada em 30/01/2018 (fls. 50), 

portanto, 8 (oito) dias após o vencimento do prazo legal, esta foi intempestiva. 
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Conforme se confere em amplas doutrina e jurisprudência acerca da questão, os 

prazos processuais são peremptórios e devem ser observados rigorosamente sob 

pena de violação ao princípio da legalidade e instauração de insegurança 

jurídica. Além disso, a inobservância dos prazos resultaria em desigualdade de 

tratamento entre contribuintes. 

Desta forma, há indiscutível impedimento de origem legal ao recebimento do 

recurso voluntário e apreciação de suas razões de mérito.  

Com relação ao recurso de ofício há que se verificar a correção da determinação 

do cancelamento do lançamento referente ao exercício 2016 com o refazimento 

em nome do proprietário anterior e da data de início de incidência dos acréscimos 

moratórios. 

Foi acertada a decisão de 1ª instância no que se refere à supressão da parcela do 

lançamento relativa ao exercício de 2016, tomando-se por base o art. 1302 do CTN, 

segundo o qual a responsabilidade do adquirente é afastada quando consta no 

título translativo a prova de quitação das obrigações, conforme ocorrido no caso 

analisado.  

Conforme ressaltado no parecer, verifica-se que constou na escritura de dação 

em pagamento celebrada em 22/06/2016 (fls. 16/19 do processo 030028677/2017 

– proc. espelho 030010208/2021), lavrada no Cartório do 8º Ofício de Niterói e 

levada a registro no RGI em 29/07/2016 (fls. 25), a certidão negativa expedida 

pela SMF em 05/05/2016. 

 
2 Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas 
pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, 
subrogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 
prova de sua quitação. 
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Desse modo, como o fato gerador da obrigação tributária ocorreu em 

01/01/2016, a responsabilidade pelo pagamento do imposto caberia à 

proprietária anterior. 

Relativamente à data de início dos acréscimos moratórios, o art. 1603 do CTN, 

aplicável aos lançamentos complementares efetuados anteriormente à vigência 

da Lei no 3.368/18, dispunha que o prazo para o pagamento do crédito tributário 

era de 30 (trinta) dias contados a partir da data da notificação do lançamento ao 

sujeito passivo.  

Já o parágrafo único do art. 2374 do CTM determina que a impugnação do 

lançamento não exonera o impugnante do pagamento de juros e multa de mora, 

ou seja, a impugnação do lançamento tem o condão de suspender a exigibilidade 

do crédito, nos termos do art. 1515, inciso III do CTN, no entanto, não afasta a 

incidência dos acréscimos moratórios em caso de decisão desfavorável ao 

contribuinte. 

Desse modo, verifica-se que houve equívoco na decisão no que se refere à 

determinação da correção da data inicial de contagem do prazo para a incidência 

dos acréscimos moratórios a partir da ciência da decisão quando o correto seria 

 
3  Art. 160. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do pagamento, o vencimento 
do crédito ocorre trinta dias depois da data em que se considera o sujeito passivo 
notificado do lançamento. 
Parágrafo único. A legislação tributária pode conceder desconto pela antecipação do 
pagamento, nas condições que estabeleça. 
 
4 Art. 237. A reclamação ou a impugnação a crédito fiscal, o recurso ou o pedido de 
reconsideração de decisão proferida em processo fiscal, ainda que em caso de consulta, 
não interrompem o curso da mora. (Incluído pela Lei nº 2.678, publicada em 30/12/09, 
vigente a partir de 01/01/10) 
 
5Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
 (...) 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo; 
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da data do vencimento do crédito que, de acordo com a legislação, deve ser de 30 

(trinta) dias após a ciência do lançamento. 

Com efeito, se a ciência do lançamento ocorreu no dia 27/10/2017 (sexta-feira), 

conforme se verifica às fls. 48 e em informação do próprio contribuinte na petição 

de impugnação (fls. 05), o prazo legal para o pagamento do débito se esgotou em 

28/11/2017, sendo que os acréscimos moratórios devem incidir a partir desta 

data. 

Pelos motivos expostos, opinamos pelo Não Conhecimento por intempestividade 

do recurso voluntário e pelo Conhecimento e Parcial Provimento do recurso de 

ofício, mantendo-se a exclusão do lançamento referente ao exercício de 2016 e 

fixando-se a data de vencimento do lançamento complementar no dia 

28/11/2017. 

Niterói, 26 de julho de 2021. 

26/07/2021

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 26/07/2021 09:58

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 26/07/2021 09:58
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IPTU. Recurso Voluntário. Recurso 

de Ofício. Notificação de 

Lançamento Complementar. 

Recurso Voluntário intempestivo, 

sendo apresentado fora do prazo 

recursal. Não ocorre sub-rogação de 

tributos na pessoa do adquirente 

quando consta, do título, prova de 

quitação. Recurso Voluntário não 

conhecido. Recurso de Ofício 

conhecido e parcialmente provido. 

 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho.  
 
Trata-se de processo espelho do Processo Administrativo 

030028665/2017, com Recurso Voluntário, apresentado por Marcello 
Pignataro de Azevedo, e Recurso de Ofício contra a decisão de 1ª 
instância que julgou parcialmente procedente a Impugnação do 
lançamento complementar de IPTU (fl.15) referente ao imóvel de 
Matrícula Imobiliária 253.753-8. 
 

Tal lançamento complementar ocorreu por conta de um erro no 
sistema tributário ocasionado na migração de dados entre o sistema 
antigo e o sistema atual, que processou indevidamente a informação 
“número de unidades no lote”, levando à um valor venal inferior ao real e 
consequentemente um lançamento de IPTU a menor nos anos de 2016 e 
2017. Quando foi identificado que a informação cadastral não 
correspondia com a realidade fática, a Fiscalização de IPTU realizou o 
lançamento retroativo da diferença desses dois exercícios. 

 
Em sede de Impugnação de Primeiro Grau, foram apresentados os 

seguintes pedidos e argumentos: 
 
1) O contribuinte não foi responsável pela falha do sistema e que, 

de boa-fé, acreditou na veracidade, idoneidade e legitimidade 
das informações que constavam do carnê de IPTU a ele 
endereçado; 
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2) A autoridade fiscal não indicou devidamente os critérios 
objetivo-legais nem indicou exatamente a base de cálculo e os 
supostos erros apontados, pois o procedimento foi realizado de 
forma genérica e não foi individualizado para sua matrícula. 
Dessa forma, estaria cerceado seu direito de à ampla defesa, 
ensejando a nulidade do lançamento; 

 
3) De que houve erro de direito, visto que a autoridade fazendária 

já tinha conhecimento do fato para o qual foi atribuído relevância 
jurídica apenas em momento posterior ao lançamento. Portanto, 
não seria possível a revisão retroativa do lançamento na forma 
do art. 145 c/c art. 149 do Código Tributário Nacional (CTN). 

 
A decisão de 1ª instância manteve apenas o lançamento referente 

ao exercício de 2017 e, ainda, alterou o vencimento dos débitos para 30 
dias após a ciência da decisão, consequente reduzindo a incidência dos 
encargos moratórios, pois foi entendido que: 

 
1) A responsabilidade do lançamento do exercício de 2016 caberia 

à CONSTRUTORA FERNANDEZ MACIEL LTDA, visto que 
constava prova de quitação dos tributos municipais na escritura 
de compra e venda do imóvel, lavrada devidamente no Cartório 
do 8º Ofício de Niterói; 
 

2) O contribuinte foi devidamente cientificado dos motivos que 
levaram às novas cobranças, sendo plenamente possível o 
exercício do direito à ampla defesa; 
 

3) O número de unidades no lote influencia diretamente o valor 
venal, e que tal erro de sistema se tratava de um erro de fato, 
autorizando o lançamento complementar conforme inciso VIII 
do art. 149 do CTN. 

 
Com o deferimento parcial do recurso de primeiro grau que 

manteve o lançamento, o recorrente interpôs Recurso Voluntário através 
do qual reitera os argumentos e pedidos anteriormente apresentados na 
Impugnação. Acrescenta, ainda, que a decisão de 1ª instância não tem o 
condão de suprir as nulidades da notificação de lançamento 
anteriormente elencadas na Impugnação. 

 
Por sua vez, a Administração Pública apresentou Recurso de 

Ofício contra a decisão de 1ª instância, por conta da exclusão do 
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lançamento de 2016, e da postergação da data de vencimento e 
consequente redução dos encargos moratórios. 

 
A Representação Fazendária, em seu parecer, opinou pelo não-

conhecimento do Recurso Voluntário, e pelo conhecimento e provimento 
parcial do Recurso de Ofício. 

 
Representante da Fazenda entende que o Recurso Voluntário é 

intempestivo pois foi protocolado fora do prazo recursal de 20 dias e, 
considerando que os prazos processuais são peremptórios e devem ser 
observados rigorosamente sob pena de violação ao princípio da 
legalidade, haveria um impedimento legal inafastável à apreciação de tal 
recurso. 

 
Com relação ao Recurso de Ofício, a Representação Fazendária 

entende que a impugnação, apesar de suspender a exigibilidade do 
crédito, não exonera o impugnante do pagamento dos encargos 
moratórios. Portanto, a incidência dos encargos moratórios deve ser 
contada a partir de 30 dias da data de ciência do lançamento, e não a 
partir de 30 dias após ciência da decisão de 1ª instância. 

 
Sobre a exclusão do lançamento de 2016, a Representação 

entende ser acertada a decisão de 1ª instância, visto que a 
responsabilidade do adquirente é afastada quando consta, do título 
translativo, a prova de quitação das obrigações, na forma do art. 130 do 
CTN. 
 
 

É o relatório. 
 
 
Preliminarmente, verifico a intempestividade do Recurso 

Voluntário. 
 
À fl.62, observamos que a carta informando acerca da decisão de 

1ª instância foi encaminhada pela SMF ao recorrente no dia 19/12/2017. 
 
Nos autos, não consta o Retorno do Aviso de Recebimento. 
 
Porém, o próprio requerente, por meio de seu Recurso Voluntário 

(fl.64), informa que fora regularmente cientificado da decisão de 1ª 
instância no dia 29/12/2017. Em suas palavras: 
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“(...) o Recorrente fora cientificado em 

29/12/2017 (sexta-feira) da decisão (...) tendo 
assim como termo inicial o dia 02/01/2018, ou seja, 
primeiro dia de expediente na Prefeitura Municipal 
de Niterói após o recebimento da notificação (...)” 

 
A legislação aplicável ao caso concreto é a Lei Municipal 

2.679/2009 e o Decreto 10.487/2009. Dessa forma, o prazo para 
apresentação do recurso voluntário é de 20 dias. 

 
Lei 2.679/2009 
Art. 13. Os Recursos Voluntários de 

Segunda Instância poderão ser interpostos no 
prazo de 20 (vinte) dias contados da ciência da 
decisão de Primeira Instância que tiver denegado 
a impugnação apresentada. 

 
Decreto 10.487/2009 
Art. 37. Da decisão da autoridade 

administrativa de primeira instância caberá recurso 
voluntário ao Conselho Municipal de Contribuintes. 

Parágrafo único. O recurso voluntário 
poderá ser interposto, no prazo de 20 (vinte) dias, 
contados da ciência da decisão de primeira 
instância. 

 
O requerente alega, na Preliminar de Tempestividade do Recurso 

Voluntário, que o prazo de apresentação de recurso é de 30 dias, 
conforme Art. 41 do Decreto 9.735/2005. 

 
Porém, conforme esquematizado na tabela abaixo, tal prazo de 30 

dias vigorou até 29/12/2009; entre 30/12/2009 e 21/10/2018, durante a 
vigência da Lei 2.679/2009, o prazo para interposição de recurso 
voluntário era de apenas 20 dias. 
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Vigência 

Prazo 
Recurso 

Voluntário 

 
Base Legal 

 
Base Legal 

 
 

 
22/10/2018 
em diante 

 
 
 

30 dias 

Lei 3.368/2018 (PAT) 
Art. 78. A autoridade julgadora 
dará ciência da decisão ao 
sujeito passivo, intimando-o, 
quando for o caso, a cumpri-la no 
prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da ciência, 
facultada a apresentação de 
recurso voluntário no mesmo 
prazo. 

 

 
 

30/12/2009 
até 

21/10/2018 

 
 
 

20 dias 

Lei 2.679/2009 
Art. 13. Os Recursos Voluntários 
de Segunda Instância poderão 
ser interpostos no prazo de 20 
(vinte) dias contados da ciência 
da decisão de Primeira Instância 
que tiver denegado a 
impugnação apresentada. 

Decreto 10.487/2009 
Art. 37. Da decisão da autoridade 
administrativa de primeira instância 
caberá recurso voluntário ao Conselho 
Municipal de Contribuintes. 
Parágrafo único. O recurso voluntário 
poderá ser interposto, no prazo de 20 
(vinte) dias, contados da ciência da 
decisão de primeira instância. 

 
 
07/09/2005 

até 
29/12/2009 

 

 
 
 

30 dias 

Lei 2.228/2005 
Art. 13. Os recursos voluntários 
de 2ª instância serão interpostos, 
pelo contribuinte, contra a 
decisão de 1ª Instância que 
indeferiu a impugnação, no prazo 
de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação do despacho 
denegatório. 

Decreto 9.735/2005 
Art. 41. Os recursos voluntários de 2a 
 instância serão interpostos, pelo 
contribuinte, contra a decisão de 1ª 
Instância que indeferiu a impugnação, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar 
da publicação do despacho 
denegatório, mediante notificação 
expedida na forma deste Regimento. 

 
Desse modo, a cientificação da decisão de 1ª instância se deu em 

29/12/2017 (sexta-feira). O termo inicial do prazo iniciou-se em 
02/01/2018 (terça-feira) e seu término se deu em 21/01/2018 (domingo), 
prorrogando-se para o primeiro dia útil seguinte, 22/01/2018 (segunda-
feira). O recurso voluntário foi protocolado em 30/01/2018 (fl.64), portanto, 
após o prazo legal. 

 
O próprio Decreto 10.487/2009, que definia as normas e 

procedimentos relativos ao processo administrativo-tributário à época da 
interposição do Recurso Voluntário previa, expressamente, que o prazo 
em questão é peremptório: 

 
Art. 4º. Os prazos são contínuos e 

peremptórios, excluindo-se, em sua contagem, o 
dia do início e incluindo-se o vencimento. 

 
Conforme perfeitamente observado pela Representação 

Fazendária, a doutrina e jurisprudência são uníssonas no sentido de que 
prazos processuais são peremptórios e, portanto, não podem ser 
reduzidos ou prorrogados em nenhuma hipótese. Caso o prazo 
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peremptório seja perdido, ocorre a perda da oportunidade de praticar o 
ato. 

 
DECURSO DE PRAZO PEREMPTÓRIO. 

EFEITO. 
A perda do prazo peremptório representa 

um vencimento absoluto, impossível de ser 
sanado. 

TRT-12, Agravo de Petição, 3ª Turma, 
0000116-58.2010.5.12.0046 

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRAZO PEREMPTÓRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. 

O prazo de interposição de agravo de 
instrumento é peremptório, sendo inadmissível o 
recurso oferecido depois de seu termo final. 

Recurso inadmissível, do qual não se 
conhece, na forma do art. 932, III do CPC. 

TJ-RJ, Agravo de Instrumento, 3ª Câmara 
Cível, 0063075-52.2016.8.19.0000 

 
Com relação ao Recurso de Ofício, é necessário analisar dois 

pontos distintos: a extinção do lançamento do exercício de 2016 e seu 
refazimento em nome do proprietário anterior; e a alteração da data de 
vencimento do lançamento e consequente data de início de contagem dos 
acréscimos moratórios. 

 
No que concerne ao lançamento complementar relativo ao 

exercício de 2016, a decisão de 1ª instância é perfeita. 
 
Inicia-se a análise através da leitura do art. 130 do CTN: 
 

Art. 130. Os créditos tributários relativos a 
impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem 
assim os relativos a taxas pela prestação de 
serviços referentes a tais bens, ou a contribuições 
de melhoria, subrogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação. 
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A Escritura de Compra e Venda (fls.16-19) foi celebrada e lavrada 

no dia 22 de junho de 2016, sendo levada a registro no RGI em 29 de 
julho de 2016 (fl.21). Da escritura consta, à fl.18-19, que foi apresentada 
“Certidão Negativa, fornecida pela Prefeitura Municipal de Niterói – 
Secretaria Municipal de Fazenda em 05 de maio de 2016, provando a não 
existência de débitos municipais referentes ao imóvel”. 

 
Considerando que o fato gerador do IPTU se dá no primeiro dia do 

exercício, o lançamento complementar de IPTU relativo ao exercício de 
2016 é de responsabilidade do proprietário do imóvel em 01/01/2016, ou 
seja, da CONSTRUTORA FERNANDES MACIEL LTDA, e não do 
recorrente, visto que tal débito não se sub-roga na pessoa do adquirente 
por constar, do título, a prova de quitação de tributos municipais. 
 

Relativa aos acréscimos moratórios, a decisão de 1ª instância foi 
redigida de forma equivocada, determinando que o vencimento do débito 
fosse alterado para 30 dias após a ciência da decisão de 1ª instância, em 
desconformidade com a legislação vigente. 

 
O art. 237 do CTM determina, expressamente, que a impugnação 

do lançamento, apesar de suspender a exigibilidade do crédito, não afasta 
os acréscimos moratórios nem interrompe o curso da mora caso a decisão 
seja desfavorável ao impugnante. 

 
Por sua vez, o art. 160 do CTN determina que o prazo para 

pagamento de créditos tributários é de 30 dias, a partir da data da 
notificação do sujeito passivo. 

 
Dessa forma, considerando que a ciência do lançamento se deu 

em 27/10/2017 (fl.48), iniciando a contagem em 30/10/2017, entendo que 
o vencimento dos lançamentos deve ser modificado para 30 dias após tal 
data, ou seja, para 27/11/2017. Tendo em vista que tal dia é domingo, o 
vencimento do lançamento deve se dar no primeiro dia útil seguinte, ou 
seja, 28/11/2017. 

 
 
 

Pelo exposto, meu voto é pelo não conhecimento do 
recurso voluntário visto sua intempestividade, e pelo 
conhecimento do recurso de ofício e seu provimento 
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parcial, de forma a manter a exclusão do lançamento 
referente ao lançamento de 2016, mas que a data de 
vencimento do lançamento complementar seja 28/11/2017. 

 
 
 

_____ de ____________ de 20____ 

 

Luiz Alberto Soares – Conselheiro Relator 

Anexado por: LUIZ ALBERTO SOARES     Matrícula: 2431900 Data: 11/08/2021 15:15

Assinado por: LUIZ ALBERTO SOARES - 2431900
Data: 11/08/2021 15:15
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  Nº do documento:  05597/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AO CONSELHEIRO ROBERTO CURI

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  27/08/2021 11:37:46

  Código de
Autenticação:  BA6D74543FC2F716-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao Conselheiro Roberto Curi, para emitir o voto divergente, observando o prazo regimental

CC, em 27 de agosto de 2021.
 

 

Documento assinado em 27/08/2021 11:37:46 por FERNANDA DOS SANTOS MARTINS -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 2440430
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  Nº do documento:  00317/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   VOTO DIVERGENTE

  Autor:  216474376 - ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

  Data da criação:  19/09/2021 16:29:36

  Código de
Autenticação:  804E06F062B03B89-6

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Senhor Presidente e demais Conselheiros,

 

                       Por economia processual meu voto divergente nos autos é no sentido de acompanhar
integralmente a defesa apresentada pelo contribuinte sob o argumento de que não foi ele o responsável
pela falha do sistema identificada pela Coordenadoria de Tributação, que, de boa-fé, acreditou na
veracidade, idoneidade e legitimidade das informações que constavam do carnê a ele endereçado e que a
SMF teria incorrido em erro na valoração jurídica dos fatos, não podendo ser revisto o lançamento
conforme disposto no art. 146 do CTN (fls. 06/07).

                       É meu entendimento, sob censura.

                        CC em 18 de setembro de 2021.

 

Documento assinado em 20/09/2021 19:46:40 por ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 216474376
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  Nº do documento:  00331/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISAO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  20/09/2021 22:29:04

  Código de
Autenticação:  F8E40E944108C118-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/011.118/2021 (ESPELHO PROCESSO 030/028.665/2017                                       
             DATA: - 11/08/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.264º SESSÃO                           HORA: - 10:00                                                                                         
           DATA: - 11/08/2021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. ( 01,02,03,04,05,06,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. (07 )

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - LUIZ ALBERTO SOARES 

                                              FCCN, em 11 de Agosto de 2021  

 

Documento assinado em 27/09/2021 09:34:14 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00332/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO 2.799/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/09/2021 13:07:02

  Código de
Autenticação:  A51EFC6DD1CA06DE-6

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.264º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                                    DATA:
11/082021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/011.118/2021
(Processo espelho 030/028.665/2017)

RECORRENTE: - MARCELLO PIGNATARO DE AZEVEDO
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - LUIZ ALBERTO SOARES 

 - Para o Recurso de Ofício a decisao foi por unanimidade conhecido e provido, apenas para:DECISÃO
considerar a contagem dos encargos moratórios a partir de trinta (30) dias capós a ciência do lançamento;
quanto ao recurso voluntário a decisão foi por sete (07)votos a um (01), vencido o Conselheiro Roberto
Pedreira Ferreira Curi no sentido do não conhecimento tendo em vista a intempestividade do recurso.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.799/2021: - "IPTU. Recurso Voluntário. Recurso de Ofício. Notificação de
Lançamento Complementar. Recurso Voluntário intempestivo, sendo apresentado fora do prazo
recursal. Não ocorre sub-rogação de tributos na pessoa do adquirente quando consta, do título,
prova de quitação. Recurso Voluntário não conhecido. Recurso de Ofício conhecido e parcialmente
provido."

                  CC, em 11 de agosto de 2021   

 

Documento assinado em 27/09/2021 09:34:14 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00333/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/09/2021 15:37:25

  Código de
Autenticação:  263D8B5EC866F598-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/028.665/2017
(Processo espelho 030/011.118/2021)

“MARCELLO PIGNATARO DE AZEVEDO”

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

 

                             Para o Recurso de Ofício a decisao foi por unanimidade conhecido e provido, apenas
para considerar a contagem dos encargos moratórios a partir de trinta (30) dias capós a ciência do
lançamento; quanto ao recurso voluntário a decisão foi por sete (07)votos a um (01), vencido o
Conselheiro Roberto Pedreira Ferreira Curi no sentido do não conhecimento tendo em vista a
intempestividade do recurso.

                                      Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art.
86, inciso II da Lei nº 3368/2018.

                             CC, em 11 de agosto de 2021.  

 

Documento assinado em 27/09/2021 09:34:15 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00334/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FCAD PUBLICAR ACORDAO 2.799/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/09/2021 22:16:19

  Código de
Autenticação:  5BF74BCAED0414F5-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À FCAD,

Senhora Subsecretária,

 

          Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA 

ACÓRDÃO Nº 2.799/2021: - "IPTU. Recurso Voluntário. Recurso de Ofício. Notificação de
Lançamento Complementar. Recurso Voluntário intempestivo, sendo apresentado fora do prazo
recursal. Não ocorre sub-rogação de tributos na pessoa do adquirente quando consta, do título,
prova de quitação. Recurso Voluntário não conhecido. Recurso de Ofício conhecido e parcialmente
provido."

                  CC, em 11 de agosto de 2021   

 

Documento assinado em 27/09/2021 09:34:16 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 15/01/2022 07:37

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 15/01/2022 07:37

PROCNIT
Processo: 030/0011118/2021
Fls: 113



  Nº do documento:  00003/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  15/01/2022 07:39:57

  Código de
Autenticação:  4084E7B894EE6D39-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

 Ao CC,

O processo foi publicado em D. O. no dia 31-12-2021.

 

Documento assinado em 15/01/2022 07:39:57 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
OFICIAL FAZENDÁRIO / MAT: 2391210
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